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É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que se 
encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções no ICNB.

Assiste ao júri faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a não apre-
sentação dos documentos referidos determinam a exclusão do candidato, 
se a falta dos mesmos impossibilitar a avaliação.

11 — Os métodos de selecção: Atenta a urgência dos presentes re-
crutamentos, perante a necessidade de assegurar a ocupação definitiva 
dos postos de trabalho em causa, nomeadamente os que se encontram 
ocupados por mobilidade interna e contratos de prestação de serviços, 
assegurando, assim, a capacidade de intervenção e de resposta das áreas 
postas a concurso, ao abrigo da faculdade prevista no n.º 4 do artº. 53.º Da 
lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e dos n.os 1 e 2 do artº. 6.º Da 
Portaria são adoptados os seguintes métodos de selecção:

11.1 — Obrigatórios: Avaliação curricular (AC) que terá uma pon-
deração de 70 % e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com a 
valoração até às centésimas

11.2 — Complementares: A entrevista profissional de selecção (EPS) 
Que terá a ponderação de 30 %, avaliada segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente aos quais corres-
pondem, respectivamente, as classificações de 20, 16,12, 8 e 4.

A classificação final (CF), expressa de 0 a 20 valores, será obtida pela 
seguinte fórmula CF = (70 %xAC) +(30 %xEPS)

Em situação de igualdade valoração aplica -se o disposto no n.º 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Cada um dos métodos de selecção é eliminatório. São excluídos do 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo aplicável o método seguinte, 
nos termos do n.º 12.º e 13.º do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

12 — Composição do júri:
Referência A)
Arq. Henrique Tato Marinho, como Presidente de Júri
Dra. Maria João Cabral, como 1.ª Vogal, que substitui o Presidente
Dra. Maria João Ramos, como 2.ª Vogal

Referência B)
Arq. Henrique Tato Marinho, como Presidente de Júri
Dra. Maria João Cabral, como 1.ª Vogal, que substitui o Presidente
Dra. Maria João Ramos, como 2.ª Vogal
13. 
14 — Lista unitária de ordenação final: a lista unitária de ordenação 

final, após homologação, é publicitada na 2.ª série no Diário da Repú-
blica, afixado em local visível e publico das instalações do Instituto da 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição e 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Data: 12 de Março de 2010. — Nome: Tito Rosa, Cargo: Presidente.
203066322 

 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Despacho n.º 5637/2010
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, nos termos constantes dos n.º 2 e n.º 3 do 
despacho do Vogal do Conselho Directivo do Instituto da Habitação e 
da Reabilitação Urbana, IHRU, I. P., Mestre Hernâni Machado Duarte, 
n.º 5190/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 
23 de Março de 2010, subdelego na licenciada Maria de Lourdes Santa 
Comba Castro, Coordenadora do Departamento de Recursos Humanos, 
no âmbito no âmbito do funcionamento corrente da respectiva unidade 
orgânica, o Departamento de Recursos Humanos e com o limite máximo 
de 2500 €, a competência para:

a) Praticar todos os actos necessários à realização de despesas e à con-
tratação da locação e da aquisição de bens móveis e serviços, incluindo 
a sua renovação e actualização de preços nos termos contratados, e a 
autorização da despesa e consequente execução do contrato;

b) Autorizar a realização de despesas e o pagamento com a inscrição 
dos trabalhadores afectos ao departamento em estágios, congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas 
semelhantes;

c) Autorizar dispensas e justificar ou injustificar as faltas dos tra-
balhadores;

d) Autorizar ajudas de custo, abonos e quaisquer outros encargos 
devidos com deslocações em serviço, em território nacional, com ex-
cepção do transporte aéreo;

e) Propor a realização de estágios no IHRU, I. P., bem como a cele-
bração de protocolos com outros organismos nesse âmbito;

f) Praticar todos os actos relativos aos processos de acidentes em 
serviço e autorizar os pagamentos devidos, nos termos da respectiva 
legislação;

g) Praticar os actos necessários à verificação domiciliária de doença 
e à realização de juntas médicas solicitadas superiormente;

2 — Subdelego ainda na referida licenciada as competências para, nas 
minhas ausências ou impedimentos, me substituir em quaisquer actos 
da minha competência, delegados nos termos do referido Despacho 
n.º 19189/2009.

3 — Ratifico todos os actos praticados pela Dra. Maria de Lourdes 
Santa Comba Castro no âmbito dos poderes ora conferidos desde 22 
de Outubro de 2009.

Lisboa, 23 de Março de 2010. — A Directora, Isabel Sá Costa.
203068356 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 589/2010
Por deliberação do conselho directivo da Casa Pia de Lisboa, IP, de 21 

de Janeiro de 2010, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 11.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi autorizada a colocação em mobilidade 
especial, por opção voluntária, do técnico superior José Luís Correia 
Botas, requerida a 2 de Dezembro de 2009, e com produção de efeitos 
no dia seguinte à data da publicação do presente aviso no Diário da 
República. O referido técnico superior, com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, encontra -se posicionado entre a 4.ª e 
a 5.ª posições remuneratórias da carreira geral de técnico superior.

23 de Março de 2010. — O Director de Serviços Partilhados, Álvaro 
Eduardo Costa Amaral.

203069766 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Viseu

Despacho n.º 5638/2010

Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 35.º, do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram delegados 
ou subdelegados pelo Senhor Director de Segurança Social, do Centro 
Distrital de Viseu, por Despacho n.º 3866/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 43, de 3 de Março de 2010, subdelego:

Na Directora do Núcleo de Gestão do Atendimento, licenciada Ascen-
são Sanches Lopes Peres Sacramento, as seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência:
1.1. — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas altera-

ções, bem como a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais e por conveniência de serviço;

1.2. — Autorizar férias antes da aprovação do plano anual de férias, 
bem como o respectivo gozo, nos termos do regime jurídico de pessoal 
aplicável;

1.3. — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário ou suple-
mentar, de trabalho nocturno, de trabalho em dia de descanso semanal 
e complementar e em feriado, cuja realização tenha sido previamente 
autorizada pela Direcção do Centro Distrital;

1.4. — Autorizar o pagamento das despesas inerentes a deslocações, 
designadamente as ajudas de custo, e os reembolsos das despesas de 
transportes a que haja lugar, nos termos da legislação aplicável;

1.5. — Decidir pedidos de justificação de faltas;
1.6. — Despachar os processos de tratamento ambulatório, consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico;
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1.7 — Proceder à mobilidade de pessoal no âmbito do respectivo 
Núcleo;

1.8. — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP) de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Directivo do ISS,IP e Director da 
Segurança Social.

2 — Competências específicas:
2.1 — Coordenar o atendimento presencial de todas os postos de 

atendimento do Centro Distrital e Lojas do Cidadão, proporcionando e 
promovendo a uniformização de informação e de procedimentos, assim 
como assegurar o atendimento telefónico;

2.2. — Gerir o correio electrónico institucional e os pedidos recep-
cionados pela VIA Segurança Social;

2.3. — Passar declarações com informação relativa a situações de 
beneficiários e contribuintes, observados os condicionalismos e limites 
legais;

2.4. — Garantir a actualização dos dados do sistema de informa-
ção — SISS -;

2.5 — Assegurar a adequada circulação da informação em áreas 
relevantes para o relacionamento do cidadão;

2.6. — Recolher e tratar indicadores referentes aos atendimentos 
garantindo a sua fiabilidade;

2.7. — Responder às solicitações dos tribunais, agentes de execução 
e outras entidades sobre situações da sua área de actuação;

2.8. — Assegurar o tratamento da correspondência entrada através 
do Núcleo, designadamente pedidos de informação, sugestões, críticas 
ou reclamações, inclusivamente as provenientes do livro amarelo, bem 
como identificar e implementar as acções de melhoria, correctivas ou 
preventivas, que resultem do tratamento daquela informação no que diz 
respeito à área do atendimento;

2.9 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente da sua área de intervenção, incluindo a dirigida aos Tribunais e 
Agentes de Execução com excepção da que for dirigida ao Gabinete de 
Membros do Governo, Governadores Civis, Directores Gerais, Inspec-
ções Gerais, Provedoria de Justiça e Presidente do Conselho Directivo 
do ISS,IP;

De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, o dirigente referido no presente despacho pode subdelegar 
as competências agora subdelegadas.

A presente delegação de competências, produz efeitos a partir de 2 
de Janeiro de 2010, ficando ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

Data: 2010-03-22. — Nome: Ofélia Maria Santos Pereira Matos Paz, 
Cargo: Directora da Unidade de Prestações e Atendimento.

203067676 

 Despacho n.º 5639/2010

Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 35.º, do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram delegados 
ou subdelegados pelo Senhor Director de Segurança Social, do Centro 
Distrital de Viseu, por Despacho n.º 3866/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 43, de 3 de Março de 2010, subdelego:

No Director de Núcleo de Prestações do Sistema Previdencial, licen-
ciado Rui Manuel Miranda Paixão, as seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência:
1.1. — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alterações 

bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais e por conveniência de serviço;

1.2. — Autorizar férias antes da aprovação do plano anual de férias, 
bem como o respectivo gozo, nos termos do regime jurídico de pessoal 
aplicável;

1.3. — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário ou suple-
mentar, de trabalho nocturno, de trabalho em dia de descanso semanal 
e complementar e em feriado, cuja realização tenha sido previamente 
autorizada pela Direcção do Centro Distrital;

1.4. — Autorizar o pagamento das despesas inerentes a deslocações, 
designadamente as ajudas de custo, e os reembolsos das despesas de 
transportes a que haja lugar, em termos da legislação aplicável;

1.5. — Decidir os pedidos de justificação de faltas;
1.6. — Despachar os processos de tratamento ambulatório, consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.7. — Proceder à mobilidade de pessoal no âmbito do respectivo 

Núcleo
1.8. — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 

(SIADAP) de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor e orientações do Conselho Directivo do ISS, I. P., e Director 
de Segurança Social.

2 — Competências específicas:
2.1. — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação da prestação 

no âmbito da doença, e nas situações de risco clínico durante a gravidez, 
interrupção da gravidez, parentalidade, adopção, assistência a filho em 
caso de deficiência ou doença crónica e assistência a netos;

2.2. — Decidir sobre atribuição de prestações compensatórias de 
subsídio de Férias de Natal e outras de natureza análoga;

2.3. — Organizar, instruir e acompanhar os pedidos de reembolso 
de prestações de doença, pagas a beneficiários por actos de responsa-
bilidade de terceiros;

2.4. — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação das prestações 
de desemprego, subsídio social de desemprego, subsídio único para 
criação do próprio emprego e de outros legalmente previstos;

2.5. — Organizar e decidir sobre os processos de atribuição de outras 
prestações e ou compensações pecuniárias relacionadas com redução 
temporária do período normal de trabalho, suspensão ou cessação dos 
contratos de trabalho;

2.6. — Instruir e elaborar o projecto de decisão final dos procedi-
mentos relativos aos pedidos de pagamento de créditos, emergentes do 
contrato de trabalho, garantidos pelo Fundo de Garantia Salarial;

2.7. — Garantir as acções destinadas à verificação da subsistência 
das incapacidades temporárias para o trabalho, nos termos legalmente 
previstos;

2.8. — Organizar processos de verificação de incapacidade perma-
nente para o trabalho, com vista à atribuição de prestações que exijam 
este requisito;

2.9. — Proceder a revisões oficiosas das incapacidades, sempre que 
haja indícios de irregularidades, as circunstâncias o aconselhem e nos 
casos legalmente previstos;

2.10. — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o 
funcionamento das comissões de recurso, quando o parecer for desfa-
vorável ao requerente;

2.11. — Diligenciar pela realização de exames médicos em estabele-
cimentos onde o interessado se encontra ou no seu domicílio;

2.12. — Decidir sobre pedidos de insuficiência económica no âmbito 
do SVI;

2.13. — Decidir pedidos de justificação de faltas de comparência 
dos interessados aos exames para que foram convocados, bem como a 
reavaliação de incapacidades quando às mesmas houver lugar;

2.14. — Autorizar o pagamento de transportes em ambulâncias (SVI), 
pagamento de exames médicos especializados, bem como outros ele-
mentos auxiliares de diagnóstico, necessários à avaliação das incapa-
cidades;

2.15. — Autorizar o pagamento de despesas com a realização de 
relatórios e pareceres médicos no âmbito do SVI;

2.16. — Autorizar a realização de despesas com o transporte de mé-
dicos das CVIT e CVIP;

2.17. — Autorizar o pagamento das comparticipações devidas aos 
beneficiários pela participação dos médicos nas comissões de recurso 
e de reavaliação;

2.18. — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 133/88, de 20 de Abril;

2.19 — Organizar processos relativos à atribuição das prestações de 
invalidez, velhice, morte, complemento por dependência e reembolso 
de despesas de funeral, bem como colaborar com o Centro Nacional de 
Pensões na actualização dos dados do respectivo sistema de informação;

2.20. — Elaborar participação das infracções de natureza contra-
-ordenacional em matéria de Segurança Social, bem como das situações 
que indiciem crime contra a Segurança Social;

2.21. — Emitir certidão de dívida para efeitos de cobrança coerciva 
relativamente a prestações indevidas;

2.22. — Executar os instrumentos internacionais em matéria de pres-
tações de Segurança Social

2.23. — Garantir a actualização dos dados do sistema de informa-
ção — SISS;

2.24 — Responder às solicitações dos tribunais, agentes de execução 
e outras entidades sobre situações da sua área de actuação;

2.25 — Emitir certidões/declarações a beneficiários no âmbito da 
respectiva área;

2.26 — Proceder ao tratamento das reclamações resultantes das notas 
de restituição das prestações indevidamente pagas, assim como anula-
ção/rectificação das notas de reposição emitidas indevidamente;

2.27. — Decidir sobre reclamações no livro amarelo e recursos hie-
rárquicos;

2.28 — Proferir decisão sobre a correspondência entrada através do 
Núcleo, designadamente sugestões, reclamações, críticas ou pedidos de 
informação, garantindo a respectiva resposta;

2.29. — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente da sua área de intervenção, incluindo a dirigida a Tribunais 
e Agentes de Execução, com excepção da que for dirigida ao Gabi-
nete de membros de Governo, Governadores Civis, Directores -Gerais, 




